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RESUMO GERAL 

 

ALMEIDA, W.M.M. (2023). EQUIDADE VERDE: DISTRIBUIÇÃO E ACESSO ÀS 

ÁREAS VERDES URBANAS. 2023. 83 páginas. Dissertação - Programa de Pós 

Graduação em Recursos Naturais. Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Brasil. 

 

 

O conceito de equidade verde é definido como o princípio que busca garantir os direitos 

humanos e reduzir as desigualdades socioespaciais, considerando critérios de justiça 

ambiental e marcadores sociais como gênero, classe e etnia. A equidade verde visa 

assegurar o acesso às áreas verdes urbanas e aos benefícios proporcionados por elas, como 

adaptação às mudanças climáticas e serviços ecossistêmicos. Este estudo aborda a questão 

da equidade verde no contexto do desenvolvimento urbano sustentável e destaca a 

importância das políticas públicas que visam garantir o acesso universal a espaços verdes 

públicos seguros e inclusivos, conforme estabelecido pelos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável da ONU. Pesquisas acadêmicas têm demonstrado a 

existência de distorções no acesso aos espaços verdes, evidenciando que grupos de baixa 

renda e minorias étnicas enfrentam maior dificuldade nesse aspecto. Estudos realizados 

em várias cidades ao redor do mundo, como Los Angeles, Sheffield, Santiago e Curitiba, 

mostram desigualdades na distribuição dos parques e áreas verdes. Esta pesquisa 

concentra-se na cidade brasileira de Campo Grande, MS, e seleciona uma região urbana 

para analisar a distribuição dos parques urbanos em relação às condições 

socioeconômicas da população. Foram definidos como critérios de avaliação a 

proximidade das residências às áreas verdes, de acordo com recomendações 

internacionais e a contribuição da malha viária de acesso por meio de análise de sintaxe 

espacial. Os resultados revelam desigualdades na equidade verde na região urbana do 

Prosa, onde os parques estão concentrados em bairros mais abastados, enquanto bairros 

com perfil socioeconômico menos privilegiado enfrentam limitações de acesso. O estudo 

destaca a necessidade de intensificar as pesquisas em países em desenvolvimento, como 

o Brasil, a fim de compreender as realidades específicas do processo de urbanização e 

abordar as demandas de populações urbanas marginalizadas. Enfatiza a importância de 

políticas públicas que promovam a equidade verde, garantindo que grupos vulneráveis 

tenham oportunidades iguais de desfrutar de um ambiente saudável. A pesquisa contribui 

para a compreensão da equidade verde em Campo Grande, MS, e destaca a importância 

de projetos e políticas públicas para promover essa equidade, bem como a necessidade de 

avaliar outras regiões da cidade em conjunto. Os resultados sugerem ainda a possibilidade 

de aplicar a metodologia a outras cidades. 

 

Palavras-chave: ODS; floresta urbana; vulnerabilidade socioambiental; governança 

urbana; justiça ambiental. 
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GENERAL ABSTRACT 

 

The concept of green equity is defined as the principle that seeks to guarantee human 

rights and reduce socio-spatial inequalities, considering environmental justice criteria and 

social markers such as gender, class and ethnicity. Green equity aims to ensure access to 

urban green areas and the benefits they provide, such as adaptation to climate change and 

ecosystem services. This research addresses the issue of green equity in the context of 

sustainable urban development and highlights the importance of public policies aimed at 

ensuring universal access to safe and inclusive public green spaces, as set out by the UN 

Sustainable Development Goals. Academic research has demonstrated the existence of 

distortions in access to green spaces, showing that low-income groups and ethnic 

minorities face greater difficulty in this regard. Studies carried out in several cities around 

the world, such as Los Angeles, Sheffield, Santiago and Curitiba, show inequalities in the 

distribution of parks and green areas. This study/dissertation focuses on the Brazilian city 

of Campo Grande, MS, and selects an urban district to analyze the distribution of urban 

parks in relation to the socioeconomic conditions of the population. As evaluation criteria 

were defined the proximity of residences to green areas in accordance with international 

recommendations and the contribution of the access road network through spatial syntax 

analysis. The results reveal inequalities in green equity in the Prosa urban district, where 

parks are concentrated in richer neighborhoods, while neighborhoods with a less 

privileged socioeconomic profile face limited access. The study highlights the need to 

intensify research in developing countries, such as Brazil, in order to understand the 

specific realities of the urbanization process and address the demands of marginalized 

urban populations. It emphasizes the importance of public policies that promote green 

equity, ensuring that vulnerable groups have equal opportunities to enjoy a healthy 

environment. The research contributes to the understanding of green equity in Campo 

Grande, MS, and highlights the importance of projects and public policies to promote this 

equity, as well as the need to evaluate other regions of the city as a whole. The results 

also suggest the possibility of applying the methodology to other cities. 

 

Keywords: Green equity; urban forest; socio-environmental vulnerability; urban 

governance; environmental justice. 
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INTRODUÇÃO GERAL 

 

Dentro do cenário geopolítico internacional, a pauta do meio ambiente é 

cada vez mais recorrente nas discussões de políticas econômicas e bem-estar social. Na 

atualidade, com o crescimento da população urbana, foram estipuladas metas para a 

composição de políticas públicas sustentáveis. Dentre essas, a mais recente são os ODS 

(Objetivos do Desenvolvimento Sustentável), em que a ONU estabelece 17 objetivos e 

69 metas globais de políticas públicas, sendo uma delas o acesso universal a espaços 

verdes públicos, seguros, inclusivos e acessíveis (UNITED NATION [UN], 2015). 

Além disso, a necessidade da distribuição de espaços verdes, como 

elementos na composição de políticas públicas de desenvolvimento urbano, visa à 

capacidade de promover o desenvolvimento de atividades econômicas alinhadas com as 

necessidades socioambientais urgentes, decorrentes do crescimento urbano acelerado e 

da crise climática atual. Nesse contexto, as florestas urbanas são cada vez mais 

consideradas como infraestruturas críticas, sendo frequentemente incluídas nas iniciativas 

globais e regionais e a vegetação urbana é considerada também um bem social, 

econômico e ambiental sobre a qual é necessária uma análise de equidade para determinar 

como são as interações entre sociedade e vegetação urbana e se há uma distribuição 

desigual desse bem (NESBITT et al., 2018). 

Assim, a priori, é pertinente delinear que Equidade é o princípio que trata 

da necessidade de garantir os direitos humanos e de reduzir as desigualdades 

socioespaciais, cujo objetivo deve variar de acordo com as características locais e 

culturais, considerando critérios de justiça e características de gênero, classe, etnia, idade 

e outros marcadores sociais (Política Nacional de Desenvolvimento Urbano [PNDU], 

2021). Portanto, a equidade verde busca assegurar o acesso às áreas verdes e coberturas 
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vegetais de uma cidade, ao considerar o direito aos benefícios proporcionados pelas áreas 

vegetadas, tais como mitigação dos efeitos das mudanças climáticas e fruição dos serviços 

ecossistêmicos. Esses serviços são classificados quanto aos benefícios que se obtêm da 

natureza, podendo ser os que fornecem insumos às pessoas, que regulam o ambiente e/ou 

ofereçam bens culturais e de lazer (BRASIL, 2021). 

No campo acadêmico, as pesquisas em equidade verde têm evoluído nas 

últimas décadas, alinhada às discussões globais sobre o meio ambiente. Esse ponto é 

abordado no primeiro capítulo desta dissertação, o qual, por meio de análise 

bibliométrica, identificou as principais abordagens, direcionamentos e possíveis 

desdobramentos futuros sobre o tema.  

As análises das discrepâncias entre o acesso ao “verde” e as condições sociais da 

população difundem-se em vários países. Na análise de Wolch, por exemplo, para o 

mapeamento de equidade do acesso ao espaço dos parques na cidade de Los Angeles 

(EUA), foi observado que áreas de baixa renda e pobreza concentrada, bem como bairros 

ocupados por maioria de latinos e afro-americanos, têm níveis mais baixos de acesso aos 

recursos de parques do que as áreas da cidade ocupadas majoritariamente por população 

branca (WOLCH; WILSON; FEHRENBACH, 2005). Chen analisou a rede de espaços 

verdes acessíveis ao público em Sheffield, Inglaterra, e descobriu que apenas uma em 

cada cinco famílias tem acesso dentro de 300 metros a um espaço verde de tipo adequado 

(CHEN; YUE; LA ROSA, 2020). Em Santiago, no Chile, P̈cke verificou, ao cruzar os 

dados de acessibilidade com os grupos socioeconômicos, que os grupos de maior renda 

têm acesso a áreas verdes mais amplas e a uma distância de 300 metros (P̈CKE; 

ALDUNCE, 2010). No Brasil, Macedo constatou que, na cidade de Curitiba, a maioria 

dos parques estão localizados em bairros mais abastados, e que os bairros que necessitam 

de melhorias no acesso aos parques estão localizados onde há concentração de grupos de 
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baixa renda, maior incidência de crimes e falta de oportunidades de lazer (MACEDO; 

HADDAD, 2016). Tais estudos evidenciam a importância do tema e o fato de que nem 

todos os habitantes urbanos têm acesso igual aos espaços verdes e consequentemente aos 

benefícios que eles que deles provêm. 

No segundo capítulo, esta dissertação se concentra na cidade de Campo 

Grande, capital de Mato Grosso do Sul, especificamente na região urbana do Prosa, ao 

avaliar a distribuição espacial dos parques urbanos em proporção com as condições 

socioeconômicas da população de residentes dos 11 bairros que fazem parte dessa região. 

Para isso, avaliamos, primeiramente, a regra de “300 metros” de proximidade geográfica 

das residências até as áreas verdes. Em segundo lugar, a contribuição da malha viária na 

promoção do acesso efetivo a áreas verdes públicas. 

Para analisar a promoção da equidade verde em Campo Grande, foram 

utilizados os dados do Censo (2010) para pontuar a relação entre a distribuição de área 

verde, o acesso da população de acordo com os grupos sociais e a identificação de 

possível segregação de grupos ou comunidades.  

Nas considerações finais, os resultados obtidos evidenciam o grande 

avanço no crescimento do tema na área acadêmica, assim como a importância de maiores 

pesquisas em países em desenvolvimento, como o Brasil, e, tratando-se especificamente 

da área de estudo em foco neste trabalho, a necessidade de avanço nas pesquisas em 

Campo Grande – MS.  Esse avanço visa propiciar uma maior compreensão do processo 

de urbanização da região e, consequentemente, a necessidade de o poder público 

promover a equidade verde com adoção de políticas e práticas que garantam que grupos 

vulneráveis não sejam injustamente afetados por questões ambientais e que tenham 

oportunidades iguais de desfrutar dos benefícios de um meio ambiente saudável. 
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OBJETIVO GERAL 
 

Examinar a relação entre as áreas verdes urbanas e os indicadores 

socioeconômicos sob a perspectiva da distribuição equitativa dos benefícios sociais e 

ambientais da floresta urbana em Campo Grande, MS. 

 

         OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

Explorar como a pesquisa acadêmica em equidade verde evoluiu nos 

últimos 30 anos, verificando por meio de análise cienciométrica suas principais 

abordagens, direcionamentos e possíveis desdobramentos futuros. 

Examinar a distribuição espacial dos parques urbanos na cidade de Campo 

Grande, MS, especificamente na região urbana do Prosa, e como ela se relaciona com as 

condições socioeconômicas entre bairros vizinhos, analisando distribuições e possíveis 

segregações quanto aos benefícios sociais e ambientais das áreas verdes existentes. 
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ÁREA DE ESTUDO 

 

Escolheu-se como área de estudo para a parte experimental desta pesquisa 

o Município de Campo Grande, capital do Estado de Mato Grosso do Sul, que conta com 

uma população estimada de 916 mil pessoas e localiza-se na porção central do estado, 

situada a 20°26’34” latitude Sul e 54°38’47” longitude Oeste, onde ocupa uma área de 

8.082,97 km², sendo 35.941,08 ha (359,41 km²) de área urbana (IBGE, 2021). A cidade 

é composta por 74 bairros, que estão agrupados em sete grandes regiões urbanas: 

Anhanduizinho, Bandeira, Centro, Imbirussu, Lagoa, Prosa e Segredo. O termo “região 

urbana” é utilizado na política e no planejamento urbano em Campo Grande e 

corresponde, na terminologia convencional, a “distrito” ou porção de espaço que reúne 

bairros próximos. O foco deste trabalho é a região urbana do Prosa, com 5.500 hectares 

de área (correspondendo a cerca de 15% da área urbanizada da cidade) e que conta com 

11 bairros com características ambientais e sociais diversas. A Região do Prosa é também 

a que apresenta a maior oscilação em renda per capita, e por essa razão foi a escolhida 

para a realização deste estudo. 
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EQUIDADE VERDE URBANA: PANORAMA DA PESQUISA 

CIENTÍFICA NO PERÍODO DE 1992 A 20211 

 

Resumo: A crescente preocupação com os impactos das mudanças climáticas e da rápida 

urbanização das cidades tem levado as políticas internacionais a orientar mudanças de 

atitude por parte dos governos e da sociedade civil, direcionando modelos eficazes de 

governança sustentável orientados à saúde ambiental e ao acesso igualitário da sociedade 

aos benefícios ambientais. Neste estudo buscamos compreender a evolução da pesquisa 

e da produção científica de um tema de grande relevância na atualidade – a equidade 

verde. Por meio de análise cienciométrica baseada em uma revisão sistemática de 

literatura, analisamos artigos publicados no período compreendido entre 1992 e 2021. 

Utilizamos a ferramenta-R de código aberto Biblioshiny, que processa as informações das 

bases de dados acadêmicos para a realização das análises. Por meio desta metodologia foi 

possível identificar os principais campos da pesquisa e relacionar os resultados obtidos 

com marcos históricos importantes para o desenvolvimento sustentável. Buscamos 

também destacar a evolução das linhas de pesquisa e evidenciar os fluxos significativos 

na rede de colaboração global. Descobrimos que o tema da equidade verde foi 

impulsionado por agendas internacionais como a ODS e vem ganhando cada vez mais 

espaço na produção cientifica, vinculado a uma maior variedade de questões como 

mudanças climáticas, acessibilidade a espaços verdes, serviços ecossistêmicos, 

infraestrutura verde e questões socioeconômicas. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável; Governança urbana; Mudanças 

climáticas; Floresta urbana; Biblioshiny. 

 

 

GREEN URBAN EQUITY: AN OVERVIEW OF SCIENTIFIC 

RESEARCH FROM 1992 TO 2021 

Abstract: The growing concern with the impacts of climate change and the fast 

urbanization of cities has led international policies to guide changes in attitudes by 

governments and civil society, directing effective models of sustainable governance 

aimed at environmental health and equal access for society environmental benefits. In this 

study, we seek to understand the evolution of research and scientific production on a topic 

of great relevance today – green equity. Through scientometric analysis based on a 

systematic literature review, we analyzed articles published in the period between 1992 

and 2021. We used the open source R-tool Biblioshiny, which processes information from 

 
1 Publicado em: 02 de junho de 2022. Artigo no formato publicado no item Apêndices. 

MAIRA MUNIZ ALMEIDA, W.; GUARALDO, E. Urban Green Equity: Overview of Scientific 

Research from 1992 to 2021. Life Style, [S. l.], v. 8, n. 2, p. 64–74, 2022. DOI: 10.19141/2237-

3756.lifestyle.v8.n2.p64-74. Disponível em: 

https://periodicosalumniin.org/LifestyleJournal/article/view/1496. Acesso em: 4 jul. 2023. 
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academic databases to carry out the analyses. Through this methodology it was possible 

to identify the main fields of research and relate the results obtained with important 

historical milestones for sustainable development. We also seek to highlight the evolution 

of research lines and highlight the significant flows in the global collaboration network. 

We found that the theme of green equity was driven by international agendas such as the 

SDG and has been gaining more space in scientific production, linked to a greater variety 

of issues such as climate change, accessibility to green spaces, ecosystem services, green 

infrastructure and socioeconomic issues. 

 

Keywords: Sustainable Development; Urban Governance; Climate Changes; Urban 

Forest; Biblioshiny. 

 

Introdução 

A equidade verde urbana é definida por Nesbitt como o acesso equitativo 

às florestas urbanas, cuja gestão visa mediar a capacidade da população urbana de obter 

serviços ecossistêmicos a elas associados (NESBITT; MEITNER; GIRLING; 

SHEPPARD, 2019). O conceito tem relação estreita com discussões sobre 

desenvolvimento urbano sustentável abordadas por organizações globais e acordos entre 

lideranças mundiais.  

A ONU, Organização das Nações Unidas, em seu último Relatório 

Mundial das Cidades, de 2020, divulgou um alerta sobre a criticidade e a preocupação 

com a rápida urbanização das cidades, no qual estima-se que, até 2050, 70% da população 

mundial estará vivendo em áreas urbanas. Essa estimativa implica diretamente na 

qualidade das cidades, impactando a vida de bilhões de pessoas e diversos ecossistemas 

ao redor do mundo. 

O desenvolvimento urbano sustentável ocorre quando a ocupação visa 

privilegiar o bem comum e reduzir as desigualdades a fim de equilibrar as necessidades 

sociais. Dessa forma, além de incluir a população em sua diversidade de idade, gênero, 

raça ou qualquer outra característica, é necessário também distribuir infraestrutura, 

espaços públicos, bens e serviços urbanos de forma equitativa. 
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Ainda na segunda metade do século passado, com a conferência de 

Estocolmo (1972), a Convenção de Viena (1985), o Protocolo de Montreal (1987), o 

Relatório de Burtland – Desenvolvimento Sustentável (1987) e, por fim, a Agenda 21/ 

Rio 92 / Eco 92 (1992), o desenvolvimento das cidades foi foco de discussões e acordos 

entre líderes mundiais. Em 2000 a Cúpula do Milênio (ONU), deu origem à Declaração 

do Milênio, em que as nações se comprometeram a unir esforços para reduzir a pobreza 

extrema no prazo de 15 anos, por meio de oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM). Findo este período, em 2015 a ONU lançou a Agenda 2030, com um plano de 

ação com 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas globais, 

sendo uma delas o acesso universal a espaços verdes e públicos seguros, inclusivos e 

acessíveis, reforçando assim a importância do uso e distribuição dos serviços 

ecossistêmicos multifuncionais derivados de espaços verdes. 

Nesse contexto, uma crescente preocupação com o impacto das mudanças 

climáticas e a rápida urbanização, posiciona as florestas urbanas como infraestrutura 

estratégica, sendo frequentemente incluídas nas iniciativas globais e regionais. Além 

disso, os serviços ecossistêmicos e sua conexão com o verde urbano têm sido 

reconhecidos como componentes essenciais de cidades sustentáveis (STEENBERG; 

MILLWARD; DUINKER; NOWAK et al., 2015). 

Embora o meio ambiente saudável seja um direito humano básico, estudos 

no campo da equidade ambiental estabeleceram que uma variedade de usos nocivos da 

terra está desproporcionalmente localizada em bairros com baixa renda e populações 

minoritárias (KOO; BOYD; GUHATHAKURTA; BOTCHWEY, 2019). 

A partir desse quadro, buscamos explorar como a pesquisa acadêmica em 

equidade verde tem evoluído nos últimos 30 anos, verificando por meio de análise 

bibliométrica suas principais abordagens, direcionamentos e possíveis desdobramentos 
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futuros. Esse período de tempo permite a identificação de linhas de pesquisas importantes, 

tópicos emergentes, periódicos e autores mais influentes e aponta quais são as conexões 

existentes globalmente no campo da equidade verde urbana. 

Metodologia 

As revisões sistemáticas de literatura fornecem avaliações reproduzíveis e 

confiáveis do estado atual de um campo de pesquisa (ROY, 2012). Neste estudo, 

escolhemos a base de dados Scopus para a busca de documentos e seleção da literatura 

relevante em artigos relacionados a equidade verde urbana. Utilizamos como termo de 

busca a expressão (“green equity” OR “green inequity” OR "Environmental justice") AND 

urban AND (environmental OR green OR forestry OR greenspace OR greening) para o 

intervalo temporal de 1992 a 2021. Em um primeiro momento, a busca por termos 

selecionou 975 documentos, dos quais que, após análise do título, limitamos a 495 artigos 

que apresentaram maior aderência ao tema. 

Após a definição do corpus textual, procedemos à análise cienciométrica. 

Em cienciometria existem diversas ferramentas e softwares com funcionalidades 

importantes para o processo de visualização e exploração de redes. Utilizamos a 

Biblioshiny, ferramenta-R de código aberto para uma pesquisa abrangente do 

mapeamento científico que inclui os principais métodos bibliométricos de análise. Com 

ela, é possível importar dados bibliográficos diretamente do Scopus e realizar análises 

bibliométricas construindo matrizes de dados para acoplamento, análise de colaboração 

científica e análise de palavras-chave. Dessa forma, conduzimos uma análise estruturada 

e apresentamos o panorama da pesquisa em equidade verde. Partimos da produção e 

relevância dos artigos associados a marcos temporais, identificação das linhas de pesquisa 

e tópicos emergentes com base na evolução semântica (que consiste na relação entre as 

principais palavras-chave, autores e periódicos distribuídos no tempo e consolidadas em 
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um diagrama de Sankey) e, por fim, as principais conexões e relevância dos países no 

cenário global, em que foram considerados número de publicações e redes de 

colaboração. 

Resultados 

Produção científica e marcos globais em sustentabilidade 

Os dados gerais que apresentamos na tabela 1 demonstram as principais 

informações quantitativas obtidas do corpus textual selecionado. Nessa, os 95 artigos 

analisados estão concentrados nos últimos 30 anos e foram publicados em 167 periódicos 

diferentes. Indicamos também os valores médios de publicações, citações e crescimento 

anual. 

 

Tabela 1 – Informações gerais sobre os dados do corpus textual 

 

Intervalo de tempo 1992 a 2021 

Documentos - Artigos 495 

Anos médios de publicação 4.79 

Média de citações por 

documentos 

39.96 

Média de citações por ano por 

documento 

6.137 

Taxa média de crescimento anual 18,51% 

Fonte: Autores 

 

Conforme o conteúdo analisado, o gráfico 1 (abaixo) indica como ocorreu 

esse crescimento e quais foram os marcos globais no período de 1992 a 2021. Nela 

observamos que as pesquisas sobre o tema foram numericamente pouco expressivas no 

final do séc. XX. Isto talvez se deva ao fato de que o período está situado entre os acordos 

globais, como a Agenda 21, Protocolo de Quioto e Declaração do Milênio. 

Posteriormente, o crescimento ocorreu de forma gradativa até 2014, com publicação 

média de 8,35 artigos por ano. Em 2015, com a Agenda 2030 e a criação dos Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável, observamos um crescimento elevado dos estudos 

quanto à equidade verde, em que a média apresentada foi de 48,5 artigos por ano. 
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Considerando todo o período pesquisado, 1992 a 2021, a taxa média de crescimento anual 

foi de 18,51%. 

A evolução do número de citações é semelhante ao crescimento do número 

de publicações. Essa evolução foi geralmente crescente, apontando maior estabilidade 

entre 2009 e 2018, com pico no ano de 2014. Para as publicações posteriores a 2018, 

observamos uma diminuição acentuada no número de citações, devido ao tempo 

necessário para que as novas publicações possam se tornar referências na área. Contudo, 

inferimos que o tema ainda não atingiu seu estágio de maturidade e, provavelmente, 

continuará atraindo mais pesquisas à medida que as ações globais forem se intensificando, 

assim como o tema se disseminando entre os países. 

Gráfico 1 - Publicações e referências associadas a marcos globais de sustentabilidade

Fonte: Autores 
 

 

 

Principais áreas de pesquisa: análise de palavras-chave 

Com a análise específica de palavras-chave, foi possível perceber os 

principais tópicos abordados nas pesquisas bem como o seu desenvolvimento. Com a 
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utilização da ferramenta Biblioshiny, obtivemos uma listagem com as 25 palavras-chave 

mais utilizadas pelos autores. Na figura 1 apresentamos esta informação em formato de 

nuvem de palavras, um recurso de visualização em que a relevância dos temas é 

categorizada segundo o tamanho da fonte, tornando a informação mais clara.   

Notamos que a palavra-chave “environmental justice”, citada 208 vezes, 

aparece em destaque. Isso ocorre porque o termo compõe os pilares do conceito de 

equidade verde em sua origem, antes mesmo do intervalo temporal abordado na pesquisa. 

A segunda palavra-chave com maior frequência é “urban green space”, com 34 citações, 

denotando uma associação entre a ideia de equidade verde e os diversos locais urbanos, 

espacializando o conceito. Em seguida, a palavra “equity”, como substantivo simples, 

aparece com 33 ocorrências, “accessibility”, com 33, e “urban planning”, com 28. 

Entendemos que neste momento a equidade verde é uma expressão que definitivamente 

passa a ser tratada em associação com as questões de espaço, de espaço urbano 

especificamente e de distribuição espacial.  
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Figura 1 – Nuvem de Palavras-chave 

Fonte: Autores 

Ainda por meio de palavras-chave, é possível perceber quais foram os 

direcionamentos da pesquisa, como demonstra a figura 2. Nesta representação, o número 

de ocorrências é visualizado com as associações semânticas mais frequentes ao longo do 

período. Essa ligação é representada por linhas de cor cinza cuja espessura é proporcional 

ao número de ocorrências.  

A evolução semântica de 1992 a 2015 e de 2016 a 2020/2021 destaca que 

em um primeiro momento as pesquisas relacionam “equity” a “environmental justice”, 

“public parks”, “race”, “urban sustentainability” e “GIS” (Geographic Information 

System). Após 2015, com o aumento do volume de produções científicas, também houve 

um acréscimo na diversidade de temas, como “accessibility”, “climate change”, “green 

infrastructure”, “urban forest” e “urban planning”.  

Um aspecto digno de destaque é que os artigos publicados em 2021 

correspondem a quase 20% do total, o que demonstra um crescimento de grande 

importância no interesse pelo tema central e seus termos associados.  Sobre estes, nota-
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se a permanência de termos anteriores que já vinham sendo utilizados e o aparecimento 

de novas palavras-chave, mais centradas em equidade verde. São elas: “cities”, “green 

spaces” e “socioeconomic status”. 

O grande aumento verificado no ano de 2021, último do recorte adotado 

nesta pesquisa, está provavelmente ligado ao fato de que a Organização das Nações 

Unidas, pela agência Food and Agriculture Organization of the United Nations, declarou 

o período de 2021 a 2030 a Década da Restauração de Ecossistemas, com enfoque amplo 

que abrange os ecossistemas urbanos. 

Figura 2 – Evolução semântica 

Fonte: Autores 

Principais Periódicos 

A importância da avaliação da produção em revistas científicas reside no 

fato de que nestas os resultados de pesquisa são mais prontamente disponibilizados e 

consumidos, se comparadas a outras formas de divulgação de conhecimento científico 

(DARKO,2019). Assim sendo, são também mais procuradas pelos leitores como fonte de 

informação e pelos autores como veículo de publicação de trabalhos. 
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Para a análise do corpus textual selecionado, apontamos na tabela 2 os 10 

principais periódicos, classificados por número de publicações. Nota-se que o periódico 

Landscape and Urban Planning apresenta o maior número de publicações e também 

maior H-Index. O índice H opera com duas métricas, produtividade e impacto de citação 

das publicações acadêmicas (ARIA; CUCCURULLO, 2017).  

Foi possível constatar também que os 10 periódicos com maior número de 

publicações são os mesmos 10 com maior H-Index relacionados, alterando-se somente a 

classificação.  

Tabela 2 – Periódicos mais influentes 
 Periódicos Artigos H-Index 

1º Landscape and Urban Planning 43 26 

2 º Urban Forestry and Urban Greening 34 17 

3 º Sustainability 27 8 

4 º Local Environment 24 11 

5 º International Journal of Environmental Research 

And Public Health 

23 9 

6 º Environmental Justice 21 6 

7 º Cities 12 9 

8 º Applied Geography 11 9 

9 º Environmental Science and Policy 11 6 

10º Ecological Indicators 10 6 

Fonte: Autores 

Principais Autores 

Quanto à classificação dos 10 autores com maior número de artigos 

publicados, (figura 3), observamos que a produção está concentrada próxima aos últimos 

anos do recorte de pesquisa, com 89% dos artigos, de um total de 84, publicados após 

2015. Dos autores, Anguelovski se destaca com 18 artigos publicados regularmente desde 

2013 e como segundo autor mais citado. Já Byrne, mesmo sem publicações recentes, é o 

autor que apresenta o maior número de citações. Destacamos também que, como 

demonstrado na figura 3, somente no ano 2021, ano de maior número de publicações, 

autores como Li X, Zhang Y e McPhearson T, publicaram 6 e 4 artigos, respectivamente. 

Os trabalhos de McPhearson abordam temas como infraestrutura verde, serviços 
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ecossistêmicos e acesso a parques na cidade de Nova York, enquanto Li X e Zhang Y 

tratam principalmente da equidade na disponibilidade de espaços verdes e serviços 

ecossistêmicos associados a fatores socioeconômicos e geográficos, além da percepção e 

acessibilidade quanto aos espaços verdes e parques. 

Figura 3 – Produção dos principais autores distribuída no tempo 

Fonte: Autores 

 

Produção científica dos países e rede de colaboração global 

Com os dados obtidos, identificamos as principais produções por países e 

a rede de colaboração existente. Na tabela 3 consta a listagem dos países e a produção 

científica. Quanto ao número de artigos, a maior produção é dos EUA, seguidos da China, 

Alemanha, Espanha, Reino Unido e Austrália. Observamos que nestes seis primeiros 

também se concentra o maior número de cooperações entre países. 

Tabela 3 – Artigos publicados e cooperação entre países 

 

Classificação Países Artigos 

Publicados 

Cooperação 

1 EUA 486 82 

2 China 157 24 

3 Alemanha 71 38 

4 Espanha 63 28 

5 Reino Unido 61 31 

6 Austrália 51 16 

7 Canadá 33 3 

8 Holanda 22 14 

9 Polônia 22 12 

10 África do Sul 18 8 

11 Suécia 17 9 
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12 Brasil 16 5 

13 Portugal 14 7 

14 Bélgica 12 9 

15 Hungria 11 4 

16 Noruega 10 4 

17 Itália 10 2 

18 França 8 1 

19 Coreia 8 1 

20 Nova Zelândia 8 1 

21 Colômbia 7 2 

22 Chile 6 1 

23 República Checa 5 3 

24 Estônia 4 1 

25 Suíça 4 1 

26 Japão 2 2 

27 Romênia 2 1 

28 Grécia 1 2 

29 Letônia 1 1 

Fonte: Autores 

Na figura 4 é possível verificar como ocorrem essas colaborações para 

duas conexões ou mais entre países. Com o mapa é possível sinalizar quais foram os 

principais fluxos de cooperação por meio das linhas, nas quais a espessura está 

relacionada ao número de conexões entre os países.  O mapa também identifica com a cor 

azul escuro o país com maior número de publicações, os EUA, e vai diminuindo a 

saturação da cor conforme há a diminuição de publicações.  

No mapa da figura 4 observamos também que, para os dois países com 

maior número de publicações, os fluxos existentes são significativos e diversificados. No 

caso dos EUA verificamos que as cooperações ocorrem em maior número com países 

anglófonos (maioria de falantes de língua inglesa), porém ainda de forma singela com 

países do mesmo continente, principalmente os da América do Sul e Central. Já os fluxos 

com a China ocorrem de forma mais diversificada, onde as relações mais consistentes são 

verificadas com os EUA, países da Europa e Leste da Ásia. Dessa forma, notamos como 

as pesquisas Chinesas são relevantes não somente em número, mas também em conexões 

globais quando relacionadas ao estudo acadêmico em equidade verde. 
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Figura 4 – Mapa da rede de colaboração entre países com duas cooperações ou mais 

 

Fonte: Autores 

Considerações finais 

 

Observamos neste trabalho as especialidades em equidade verde e sua evolução na 

literatura estudada, em que foi possível explorar aspectos importantes na abordagem 

cientifica e consolidar o estudo de forma abrangente, oferecendo, dessa forma, uma visão 

panorâmica do desenvolvimento do tema na pesquisa científica e seus desdobramentos 

até o cenário atual.  

Foi possível demonstrar como a pesquisa em equidade verde evoluiu desde 1992. 

Inicialmente associada aos aspectos de justiça ambiental, distinção racial, parques 

públicos e sustentabilidade, a equidade verde, principalmente após o lançamento, pela 

Organização das Nações Unidas, dos Objetivos do Desenvolvimento Sustável em 2015, 

adquiriu maior abrangência e diversificação nos estudos, associando-se também a 

mudanças climáticas, acessibilidade a espaços verdes, serviços ecossistêmicos, 

infraestrutura verde e questões socioeconômicas.  

Tais pontos, juntamente com o aumento das publicações, sinaliza a importância da 

equidade verde urbana em vários eixos de pesquisa e demonstra como tais abordagens 

convergem com questões relacionadas à qualidade de vida, com conotações e 
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desdobramentos para campos interdisciplinares nas Ciências Exatas e da Terra, Humanas 

e Sociais e da Saúde. Dadas as evidências apresentadas, entendemos que as pesquisas 

continuarão a crescer e se diversificar ao longo do tempo, à medida em que as questões 

de distribuição equitativa e justiça ambiental ganham relevância e urgência global, 

principalmente em áreas urbanas. 
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ACESSO ÀS ÁREAS VERDES URBANAS E EQUIDADE VERDE: 

UM ESTUDO EM CAMPO GRANDE, MS1

 

Resumo: As áreas verdes prestam serviços ecossistêmicos fundamentais para as cidades. 

Tais benefícios, entretanto, precisam ser distribuídos na malha urbana, de forma que 

sejam igualmente acessíveis a todos os cidadãos, princípio denominado de Equidade 

Verde. Este estudo analisou a distribuição de áreas verdes nos onze bairros da região 

urbana do Prosa, na cidade de Campo Grande, capital do estado de Mato Grosso do Sul, 

por meio dos dados vetoriais disponibilizados pelo Sistema Municipal de Indicadores 

(SISGRAN), da Prefeitura Municipal de Campo Grande (PMCG). As áreas verdes e a 

rede de transporte viário da região foram analisadas por meio do plugin Space Syntax e 

de mapas temáticos gerados no QGis e, em seguida, comparadas com dados de 

distribuição de renda dos moradores da região. Os resultados permitiram apontar a 

ocorrência de segregação espacial na região em relação ao acesso às áreas verdes pelos 

moradores. Observou-se que a maioria das áreas verdes está localizada nos bairros com 

maior renda e com privilégios de deslocamento e acesso pelas principais vias da região. 

O oposto ocorreu em parte dos bairros de menor renda per capita, com variação na 

ocorrência e no acesso às áreas vegetadas. Esta pesquisa pôde, portanto, constatar a 

correlação positiva entre renda e acesso às áreas verdes em 72% dos bairros analisados, 

validando a metodologia de análise. 

 

Palavras-chave: Equidade Verde; vulnerabilidade socioambiental; Space Syntax; justiça 

ambiental; floresta urbana. 

 

ACCESS TO URBAN GREEN AREAS AND GREEN EQUITY: A 

STUDY IN CAMPO GRANDE, MS 

 

Abstract: Green areas provide key ecosystem services for cities. Such benefits, however, 

need to be distributed in the urban fabric so that they are equally accessible to all citizens, 

a principle called Green Equity. This study analyzed the distribution of green areas in the 

eleven neighborhoods of the urban region of Prosa, in the city of Campo Grande, capital 

of the state of Mato Grosso do Sul, through vector data provided by the Municipal System 

of Indicators (SISGRAN) of the Municipality of Campo Grande (PMCG). The region's 

green areas and road transport network were analyzed using the Space Syntax plugin and 

thematic maps generated in QGis and then compared with data on the income distribution 

of the region's residents. The results made it possible to point out the occurrence of spatial 

segregation in the region in relation to access to green areas by residents. It was observed 

 
¹Publicado em: 16 de maio de 2023. Artigo no formato no publicado no item Apêndices. 
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297, 2023. DOI: 10.20435/inter.v24i1.3858. Disponível em: 

https://interacoes.ucdb.br/interacoes/article/view/3858. Acesso em: 4 jul. 2023. 
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that most of the green areas are located in the neighborhoods with higher income and with 

privileges of displacement and access by the main roads of the region. The opposite 

occurred in part of the neighborhoods with lower per capita income, with variation in 

occurrence and access to vegetated areas. This research could, therefore, verify the 

positive correlation between income and access to green areas in 72% of the analyzed 

neighborhoods, validating the analysis methodology. 

 

Keywords: Green Equity; social and environmental vulnerability; Space Syntax; 

environmental justice; urban forest. 

 

Introdução 

Desde a década de 1970, a temática socioambiental tem marcado a agenda 

internacional de diversos líderes mundiais, em que metas ambientais surgiram como 

importantes elementos na composição de políticas públicas sustentáveis. Tais políticas 

visam à capacidade de promover o desenvolvimento das atividades econômicas alinhadas 

com as necessidades socioambientais urgentes, decorrentes do crescimento urbano e da 

crise climática (ALMEIDA; GUARALDO, 2022). 

 

Figura 1 − Principais eventos e debates globais com temática socioambiental 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Os debates propostos nesses encontros apontaram para uma nova ordem 

ambiental e social, buscando o desenvolvimento sustentável das cidades ao redor do 

mundo por meio de metas globais, das quais as mais recentes são os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Esses fazem parte da agenda 2030, na qual a ONU 

estabelece 17 objetivos e 69 metas, sendo uma delas o acesso universal a espaços verdes 

públicos, seguros, inclusivos e acessíveis, reforçando, dessa forma, a importância do uso 
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e da distribuição dos espaços verdes como elementos na composição de políticas de 

desenvolvimento urbano (UNITED NATION [UN], 2015). 

A ONU, em seu último relatório mundial das cidades, divulgou um alerta 

sobre a criticidade e preocupação com a rápida urbanização, no qual se estima que, até 

2050, cerca de 70% da população mundial estará vivendo em áreas urbanas (UNITED 

NATIONS HUMAN SETTLEMENTS PROGRAMME [UN-HABITAT], 2020). No 

Brasil, essa realidade já está presente desde a década de 1960, quando o número de 

pessoas vivendo nas cidades ultrapassou o de residentes no campo. Desde então, a 

urbanização se consolidou e, segundo o Censo de 2010, cerca de 85% da população 

brasileira vive nas cidades (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA [IBGE],2010). 

O Brasil urbano de hoje reflete processos ligados à formação e à estrutura 

da sociedade brasileira, na qual as desigualdades socioeconômicas e espaciais são frutos 

estruturais da forma como o país foi ocupado e se desenvolveu. Nesse decorrer, os 

benefícios e ônus do processo de urbanização foram distribuídos de forma desigual. 

Ainda hoje, o modelo de desenvolvimento vem ignorando a natureza cumulativa dos 

impactos socioeconômicos e ambientais históricos do território, dessa forma, 

consolidando as profundas desigualdades socioespaciais brasileiras, em que os rec não 

são distribuídos de forma equitativa, e os impactos das mudanças climáticas são maiores 

em grupos sociais vulneráveis (Política Nacional de Desenvolvimento Urbano [PNDU], 

2021). Essa vulnerabilidade socioambiental está presente em inúmeras comunidades ao 

redor do mundo. Para Koo, estudos no campo da equidade ambiental estabeleceram que 

uma variedade de usos nocivos da terra está desproporcionalmente localizada em bairros 

com baixa renda e populações minoritárias (KOO et al., 2019). 
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Nesse contexto de crescente preocupação com o impacto das mudanças 

climáticas e rápida urbanização, as florestas urbanas são cada vez mais consideradas 

como infraestrutura crítica, sendo frequentemente incluídas nas iniciativas globais, 

regionais e municipais. Portanto, os serviços ecossistêmicos e sua conexão com as áreas 

verdes têm sido reconhecidos como componentes essenciais de cidades sustentáveis 

(STEENBERG et al., 2015). 

Equidade é o princípio que trata da necessidade de garantir os direitos 

humanos e de reduzir as desigualdades socioespaciais, cujo objetivo deve variar de acordo 

com as características locais e culturais, considerando critérios de justiça e características 

de gênero, classe, etnia, idade e outros marcadores sociais (PNDU, 2021). Dessa forma, 

a equidade verde busca assegurar o acesso às áreas verdes e coberturas vegetais de uma 

cidade, considerando o direito aos benefícios proporcionados pelas áreas vegetadas, tais 

como mitigação dos efeitos das mudanças climáticas e fruição dos serviços 

ecossistêmicos. Esses serviços são classificados quanto aos benefícios que se obtêm da 

natureza, podendo ser os que fornecem insumos às pessoas, que regulam o ambiente e/ou 

ofereçam bens culturais e de lazer (BRASIL, 2020). Outro ponto importante é a 

possibilidade de as cidades protegerem a biodiversidade local, mesmo nos ecossistemas 

que já passaram por interferência humana. Nesse contexto, a vegetação urbana é 

considerada um bem social, econômico e ambiental, em que é necessária uma análise de 

equidade para determinar como são as interações entre sociedade e vegetação urbana e se 

há uma distribuição desigual desse bem (NESBITT et al., 2018). 

Tais abordagens evidenciam a necessidade da análise da equidade verde 

como direito básico do ser humano à vida sadia e ao acesso a ambientes equilibrados, que 

estão garantidos na Declaração dos Direitos Humanos, em seu artigo 25. Da mesma 

forma, é importante ressaltar o ODS 11, em que todas as metas estão voltadas a tornar as 
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cidades mais inclusivas, resilientes e sustentáveis, garantindo o acesso universal a áreas 

públicas e verdes, e o ODS 1, que traz como uma de suas metas reduzir a exposição e 

vulnerabilidade em eventos extremos relacionados ao clima e aos desastres econômicos, 

sociais e ambientais. Em decorrência dos ODS, surgiu no âmbito nacional os Objetivos 

do Desenvolvimento Urbano Sustentável (ODUS), em que uma das premissas é equilibrar 

o ônus e o bônus do processo de urbanização, diminuindo as desigualdades socioespaciais 

históricas e promovendo o bem-estar de todos, tendo como foco os grupos sociais mais 

vulneráveis (PNDU, 2021). 

Dada a importância das áreas verdes nas paisagens urbanas, medir a 

acessibilidade aos espaços verdes tem sido um tópico latente na pesquisa acadêmica. 

Almeida e Guaraldo (2021), em seu estudo, apontam que os termos “espaço verde 

urbano” e “acessibilidade” aparecem dentre as primeiras palavras-chave nas pesquisas 

em equidade verde, o que denota uma associação direta entre equidade verde e os diversos 

locais urbanos.  

Desde o início dos anos 2000, a acessibilidade tem sido um tema de 

interesse de diversos estudiosos preocupados com a implementação da equidade espacial 

nas áreas urbanas. Segundo Macedo e Haddad (2016), vários desses estudos utilizaram 

sistemas de informação geográfica (SIG) como parte de sua metodologia. Chen, Yue e 

La Rosa (2020), em sua análise de literatura, perceberam que são utilizados, 

principalmente, três componentes para análise de equidade espacial das áreas verdes: 

local de origem, destino e distância. Local de origem refere-se ao local onde os usuários 

têm potencial de acesso para usufruir dos espaços verdes, conforme métricas 

predeterminadas. Destino refere-se a espaços verdes que podem fornecer serviços 

ecológicos aos usuários, normalmente sendo polígonos geométricos, entradas ou 

centroides de espaços verdes, onde são geralmente aplicados para representar espaços 
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verdes urbanos. Distância se refere à medição da acessibilidade das localizações dos 

usuários aos espaços verdes, como distância euclidiana, distância de rede e/ou custo do 

tempo. Esses possibilitam a identificação das possíveis desigualdades ambientais ao 

examinar se os usuários ou residências têm oportunidades iguais de acesso aos espaços 

verdes (CHEN et al., 2020). 

Na Inglaterra, o órgão público responsável pelo meio ambiente declarou 

que “todos deveriam ter acesso a áreas verdes naturais de boa qualidade perto de onde 

vivem” (NATURAL ENGLAND, 2010). Também recomendou a distância máxima de 

300 metros até uma área verde, o que seria equivalente a cinco minutos de caminhada, 

distância que as pessoas estariam dispostas a se deslocar até os espaços verdes 

(NATURAL ENGLAND, 2010). Várias pesquisas utilizaram parâmetros similares na 

avaliação da equidade verde. Na análise de Wolch, para o mapeamento de equidade do 

acesso ao espaço dos parques na cidade de Los Angeles (EUA), foi observado que áreas 

de baixa renda e pobreza concentrada, bem como bairros ocupados por maioria de latinos 

e afro-americanos, têm níveis mais baixos de acesso aos recursos de parques do que as 

áreas da cidade ocupadas majoritariamente por população branca (WOLCH; WILSON; 

FEHRENBACH, 2005). Chen analisou a rede de espaços verdes acessíveis ao público em 

Sheffield, Inglaterra, e descobriu que apenas uma em cada cinco famílias tem acesso 

dentro de 300 metros a um espaço verde de tipo adequado (CHEN; YUE; LA ROSA, 

2020). Em Santiago, no Chile, P̈cke verificou que, ao cruzar os dados de acessibilidade 

com os grupos socioeconômicos, os grupos de maior renda têm acesso a áreas verdes 

mais amplas e a uma distância de 300 metros (P̈CKE; ALDUNCE, 2010). No Brasil, 

Macedo constatou que, na cidade de Curitiba, a maioria dos parques estão localizados em 

bairros mais abastados, e que os bairros que necessitam de melhorias no acesso aos 
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parques estão localizados onde há concentração de grupos de baixa renda, maior 

incidência de crimes e falta de oportunidades de lazer (MACEDO; HADDAD, 2016). 

Dada a crescente importância do tema, este artigo examina a distribuição 

espacial dos parques urbanos na cidade de Campo Grande, capital de Mato Grosso do 

Sul, e como ela se relaciona com as condições socioeconômicas entre bairros vizinhos. A 

cidade é reconhecida pelas suas florestas urbanas, o que fez com que a Arbor Day 

Foundation (órgão pertencente à Organização das Nações Unidas [ONU]) reconhecesse 

a capital no programa Tree Cities of the World, em 2019, 2020 e 2021. No entanto, 

nenhuma análise sistemática foi realizada para verificar o acesso dos bairros aos parques 

e às áreas verdes, associando-os aos aspectos socioeconômicos. Neste estudo, avaliamos 

a contribuição da malha viária na promoção do acesso às áreas verdes públicas na região 

do Prosa em Campo Grande, relacionando-os a fatores socioeconômicos do último Censo 

(2010), sob a ótica da equidade verde, analisando distribuições e possíveis segregações 

quanto aos benefícios sociais e ambientais das áreas verdes existentes. 

Método 

Área de estudo 

O Município de Campo Grande, capital de Mato Grosso do Sul, conta com 

uma população estimada de 916 mil pessoas e localiza-se na porção central do estado, 

situada a 20°26’34” latitude Sul e 54°38’47” longitude Oeste, onde ocupa uma área de 

8.082,97 km², sendo 35.941,08 ha (359,41 km²) de área urbana (IBGE, 2022). A cidade 

é composta por 74 bairros, que estão agrupados em sete grandes regiões: Anhanduizinho, 

Bandeira, Centro, Imbirussu, Lagoa, Prosa e Segredo (SIMGEO, 2022), geograficamente 

distribuídos conforme a Figura 2. 
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Figura 2 – Mapa das regiões urbanas de Campo Grande, MS 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Figura 3 – Região do Prosa em Campo Grande, MS 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A área de estudo é a Região Urbana do Prosa, composta por 11 bairros 

com características socioeconômicas bem distintas, cuja escolha foi resultado de uma 
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análise das regiões pela sua renda per capita máxima e mínima. O gráfico 1 mostra que 

a Região do Prosa é a que apresenta a maior oscilação, e essa foi a razão pela qual foi a 

escolhida para este estudo. 

Gráfico 1 – Renda per capita máxima e mínima das regiões urbanas 
 

 
Fonte: instituto brasileiro de geografia e estatística [IBGE] 2010 

 

 

Base de Dados 

Os dados necessários às análises foram: dados socioeconômicos 

registrados do último Censo para a cidade de Campo Grande, especificamente para os 

onze bairros que compõem a região urbana do Prosa; dados vetoriais dos limites urbanos 

disponibilizados pelo Sistema Municipal de Indicadores de Campo Grande (SISGRAN), 

identificação e localização das áreas verdes na Região do Prosa e o mapa da rede de 

transporte viário existente na região e entorno imediato, ambos disponibilizados pela 

prefeitura municipal. 

Preparação de dados e análise de rede 

No software livre QGIS, de código aberto e multiplataforma de sistema de 

informação geográfica (SIG), foi utilizado o plugin Space Syntax, ferramenta de 

aplicação da teoria do movimento natural fundamentada por Hillier, que busca relacionar 

a configuração espacial com os fenômenos sociais de movimento (HILLIER; HANSON, 
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1988). O conceito de sintaxe espacial está baseado na Teoria dos Grafos e defende o 

princípio de que a configuração da malha urbana influencia os padrões de mobilidade, 

fluxos mecânicos e peatonais na cidade, podendo explicar preferências de uso e 

apropriação de espaços urbanos. Neste estudo, a ferramenta foi utilizada para analisar a 

contribuição do desenho da malha viária para a facilidade de acesso às áreas verdes. Para 

isso, utilizou-se o software QGIS 3.10.9, juntamente da extensão Space Syntax e 

DepthmapX. 

O processo de manipulação dos dados sintáticos foi realizado em três 

etapas. Primeiro, a coleta de informações do sistema viário foi realizada por meio de sites 

de órgãos públicos municipais responsáveis pela divulgação de dados georreferenciados. 

Em seguida, a conversão das vias em eixos axiais, gerando o mapa axial por meio do 

software QGIS, base para as análises com o plugin Space Syntax. Por fim, a aplicação 

das análises no recorte estudado, para discutir a movimentação espacial na região urbana 

do Prosa. 

Entre os mapas sintáticos possíveis de serem gerados pelas análises com o 

plugin Space Syntax, selecionou-se o denominado “NaCH”, que classifica o grau de 

continuidade e o potencial de atravessamento de uma via (movimento ir-através). Esse 

mapa temático também identifica vias propensas a tornarem-se percurso principal, por 

apresentarem caminhos mais curtos e maior número de cruzamentos com as demais rotas 

da malha. No caso desta pesquisa, possibilitou identificar vias com potencial de acesso à 

malha viária e às áreas verdes. 

Sendo assim, o plugin Space Syntax permite uma leitura urbana por meio 

da aproximação de abordagem da estrutura urbana, revelando comportamentos de 

deslocamento direcionados pela geometria do conjunto viário. Além disso, é possível 

complementar as análises sintáticas com outros indicadores, como no caso desta pesquisa, 
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tornando-se ferramenta auxiliar na análise de equidade e acesso às áreas verdes, por meio 

da compreensão da dinâmica urbana e de aspectos da lógica social de circulação 

sobrepostos à distribuição das áreas verdes no espaço urbano, assim como indicadores 

socioeconômicos. 

As informações das áreas verdes foram coletadas por meio dos dados 

vetoriais disponibilizados pelo SISGRAN da Prefeitura Municipal de Campo Grande 

(PMCG), disponibilizados em formato vetorial shapefile. Foram incluídos os parques e 

jardins públicos, corredores verdes (por exemplo, margens de rios e córregos), reservas 

naturais e áreas protegidas. A análise de acessibilidade foi feita por meio de 

processamento de dados no software QGIS, utilizando um buffer de 300 metros, 

considerado como a distância máxima recomendada de qualquer cidadão até a área verde 

mais próxima (Natural England, 2010; Nature Based Solutions Institute, 2020). A análise 

identificou quais os eixos viários que atendem essa referência de distância. 

Para relacionar a distribuição dos grupos socioeconômicos (considerando 

a renda per capita) e distribuição das áreas verdes, os valores mapeados foram analisados 

e sobrepostos a fim de identificar como os critérios de acessibilidade se comportam 

quando associados com o nível socioeconômico em cada um dos onze bairros da região. 

 

Resultados e discussões  

Na primeira fase da análise dos resultados, verificamos que a somatória 

das áreas verdes da Região do Prosa, expressa em hectares, é de 450 ha em um território 

de aproximadamente 5.500 ha, ou seja, 8% da região contém áreas verdes. Quando 

aplicado o critério de distância máxima de 300 m de proximidade entre residências e áreas 

verdes circundantes, considerada ideal, constatamos que apenas 28% do território permite 

essa proximidade para a população local. 
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O mapa da Figura 3 revela que a maior ocorrência dessas áreas verdes, e 

áreas próximas (buffer de 300 m), encontra-se na porção centro-oeste da região e está 

associada principalmente à presença de grandes parques e áreas de preservação ambiental, 

como o Parque do Sóter, no bairro Mata do Jacinto, parte da bacia hidrográfica Prosa que 

percorre os bairros Carandá, Margarida, Autonomista, Santa Fé e Chácara Cachoeira; e o 

Parque das Nações Indígenas, juntamente ao Parque dos Poderes, complexo ambiental e 

de lazer de grande importância da região urbana de Campo Grande, situado no bairro 

Veraneio. No entanto, em bairros vizinhos, na porção mais periférica, localizada no 

extremo leste da cidade, não há presença de áreas verdes públicas disponíveis, o que 

evidencia a ocorrência de exclusão, principalmente nos bairros Noroeste e Chácara dos 

Poderes. 

Figura 4 – Identificação das áreas verdes e bairros na Região do Prosa - Áreas verdes 
acessíveis à distância máxima de 300 metros 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Gráfico 2 – Percentual de áreas verdes e proximidade às áreas verdes (300 metros) 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Observando os valores mapeados na escala dos bairros, identificamos a 

suficiência ou escassez de áreas verdes e a sua acessibilidade para as populações locais. 

Nesse ponto, conforme o Gráfico 2, verificamos que, nos bairros Margarida, 

Autonomista, Carandá, Santa Fé, Estrela Dalva, Chácara Cachoeira e Veraneio, mais de 

50% da área tem ou é acessível a alguma área verde, enquanto os bairros Novos Estados, 

Mata do Jacinto, Noroeste e Chácara dos Poderes são inferiores tanto em áreas verdes 

quanto em acesso a possíveis áreas verdes circundantes. 

Quando relacionamos tais dados à renda per capita (Figura 4), 

constatamos que os bairros de maior renda (entre R$ 2.488 e R$ 3.845) citados no Gráfico 

2 contêm ou estão próximos de áreas verdes vizinhas, conforme a seguinte porcentagem: 

Autonomista, 83%; Carandá e Santa Fé, 73%; e Chácara Cachoeira, 61%. Observa-se, 

portanto, que os seus habitantes usufruem de maior acesso às áreas verdes a uma distância 

máxima de 300 metros de suas residências, o que demonstra uma relação positiva entre a 

população de maior renda e existência e acesso às áreas verdes. 
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Figura 5 – Mapa de renda com raio de abrangência das áreas verdes 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

No extremo oposto, com menores áreas verdes, observamos os bairros 

Novos Estados, Mata do Jacinto, Chácara dos Poderes e Noroeste, que apresentam, 

respectivamente, 40%, 27%, 6% e 2% de suas áreas sendo acessíveis ou contendo alguma 

área verde. Para esses bairros, a renda per capita informada pelo último censo é inferior 

ao salário mínimo (R$ 1.212), variando de R$ 1.038,95, para o bairro Chácara dos 

Poderes, a R$ 279, no bairro Noroeste.  

Já os bairros Estrela Dalva, Veraneio e Margarida apresentam renda per 

capita inferior ao salário mínimo e, ao mesmo tempo, abrigam porcentagens 

significativas de áreas verdes e acessos; isto ocorre, principalmente, devido à 

concentração de áreas protegidas associadas à presença de grandes parques na região. 

Para estes bairros, especificamente, não é possível afirmar que há correlação entre renda 

e acesso de até 300 m às áreas verdes. 

Portanto, apontamos, em 8 dos 11 bairros da região, uma correlação entre 

renda e acesso às áreas verdes, sendo as maiores rendas associadas a condições mais 
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favoráveis de existência e de acesso às áreas verdes, enquanto menos áreas verdes e 

menos acesso ocorrem em bairros de menor renda.   

O Gráfico 3 sintetiza a relação entre renda e acesso ou presença de áreas 

verdes, em que a extensão das barras indica a renda per capita da população, e o gradiente 

de cor, o percentual da somatória de áreas verdes e acesso dentro de 300 metros. Nele, é 

possível evidenciar a relação positiva entre os bairros de maior renda − Chácara 

Cachoeira, Santa Fé, Carandá e Autonomista − e o acesso aos benefícios das áreas verdes 

da região, de forma que esses residentes podem usufruir dos inúmeros benefícios e 

serviços ecossistêmicos presentes nas áreas verdes próximas, enquanto, para os bairros 

que apresentam as menores rendas (Noroeste, Estrela Dalva, Veraneio, Margarida, Novos 

Estados, Mata do Jacinto e Chácara dos Poderes), há carência considerável desses 

mesmos benefícios.  

Contudo, como podemos observar nos gráficos 2 e 3, entre os bairros de 

menor renda, há duas exceções importantes. A primeira é o bairro Margarida, que mesmo 

estando entre os bairros de menor renda per capita, R$ 737, apresenta percentual de áreas 

verdes e proximidade às áreas verdes de 83%. Todavia, somente 5% de áreas verdes estão 

dentro do bairro, e os outros 78% fazem parte dos bairros vizinhos. Ou seja, os moradores 

do bairro Margarida não possuem áreas verdes significativas, mas podem usufruir, a uma 

curta distância, dos benefícios da relação positiva entre os bairros de maior renda e áreas 

verdes existentes no seu entorno imediato. O segundo destaque é o bairro Chácara dos 

Poderes, que apresenta renda bem próxima do salário mínimo, porém, com somente 1% 

de área verde no bairro e 5% de áreas verdes em bairros vizinhos. Isso se deve, 

principalmente, a certa singularidade do loteamento: o bairro não apresenta áreas verdes 

públicas em sua malha, somente área de reserva, e seus lotes são predominantemente 

ocupados por chácaras particulares (maiores que 0,5 ha). Ainda assim, por se tratar de 
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chácaras, é possível observar que o bairro é altamente arborizado internamente aos lotes, 

gerando benefícios ecossistêmicos diretos. Porém, as áreas verdes não são públicas e nem 

abrangem benefícios ecossistêmicos indiretos, como lazer, esportes e integração social 

abertos à população. 

Gráfico 3 – Relação entre renda per capita e acesso ou presença de áreas verdes 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

O potencial de acesso e deslocamento foi examinado por meio da análise 

de Escolha Angular (NACH) da ferramenta Space Syntax. Na Figura 5, indicamos, por 

meio de escala de cores específica estabelecidas pelo plugin, a análise das vias na Região 

do Prosa, bem como o seu potencial de acesso urbano. Nesse sentido, a cor vermelha 

identifica as vias mais propensas ao deslocamento dentro da região, enquanto as cores 

mais frias reconhecem as vias com menor potencial de deslocamento, simulando, assim, 

a possibilidade de circulação pelo tecido urbano dentro do perímetro da região.  

Percebe-se, portanto, que alguns dos principais eixos de conexão e 

circulação pelo sistema coincidem com a própria delimitação da região urbana do Prosa, 

sendo que os principais acessos ao interior da região do Prosa são pela Rua Panônia, Av. 
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Nosso Sr. do Bonfim, Av. Marquês de Herval, Av. Hiroshima, R. Cel. Cacildo Arantes, 

R. Naviraí e R. Amazonas. As duas últimas vias mencionadas têm um alto potencial de 

acesso às áreas verdes da região. Ademais, a Av. Afonso Pena e a Av. Mato Grosso 

possuem um papel estruturante no tecido urbano, além de dar acesso ao Parque das 

Nações Indígenas, a maior área verde da região. 

 

Figura 6 – Abrangência das áreas verdes e potencial de acesso urbano 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A partir da análise dos indicadores socioeconômicos, que podem influir na 

característica e no traçado das vias, foi realizada a sobreposição das informações de renda, 

áreas verdes e proximidades e, por fim, principais vias de acesso da região. Com isso, 

visualizamos quais vias estão facilitando diretamente o acesso às áreas verdes e quais são 

as características dessas vias quando relacionadas aos bairros em que estão inseridas 

(Figura 6). Observamos que as vias principais estão distribuídas de forma regular na 

maior parte da região, porém não adentram, mas somente margeiam bairros como 

Noroeste e Chácara dos Poderes. Isso mostra que, além de sua vulnerabilidade 
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socioeconômica, esses bairros são desprovidos de áreas verdes e segregados em relação 

ao tecido urbano. 

Figura 7 – Distribuição de renda e vias com maior potencial de acesso 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Das 17 vias listadas, onze atendem diretamente os bairros de maior renda 

per capita: Chácara Cachoeira, Santa Fé, Carandá e Autonomista; dentre esses, sua 

maioria apresenta vias de acesso às áreas verdes superiores a 50%, conforme 

apresentamos na Tabela 1, o que evidencia o acesso facilitado e privilegiado destes grupos 

sociais às áreas verdes na Região do Prosa. Observamos também que, entre essas onze 

vias, existem aquelas de extrema importância para análise, ou seja, com alto percentual 

de acesso às áreas verdes existentes, tais como R. Naviraí, R. Amazonas, Av. Afonso 

Pena, Av. Mato Grosso e Av. Leão Neto do Carmo, em que mais de 80% de suas 

extensões permitem acesso às áreas verdes existentes na região. 
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Tabela 1 − Análise da extensão das vias com potencial de acesso às áreas verdes 

VIAS (dentro do 

perímetro 

estudado) 

EXTENSÃO 

TOTAL 

(dentro do 

perímetro 

estudado, em 

km) 

EXTENSÃO 

COM ACESSO 

(dentro do buffer 

área de 

abrangência, em 

km) 

% EXTENSÃO 

DA VIA COM 

ACESSO ÀS 

ÁREAS 

VERDES  

BAIRRO 

DIRETAMENTE 

ATENDIDO PELAS 

VIAS 

 

1. R. Naviraí 1,746 1,746 100% 
Carandá, Margarida e 

Autonomista 
 

2. R. Amazonas 0,943 0,925 98% Autonomista  

3. Av. Afonso 

Pena 
2,987 2,881 96% 

Santa Fé, Chácara 

Cachoeira e Veraneio 
 

4. Av. Mato 

Grosso 
3,128 2,578 82% 

Santa Fé, Carandá e 

Veraneio 
 

5. Av. Leão Neto 

do Carmo 
2,72 2,2 81% Veraneio e Carandá  

6. R. Cel. Cacildo 

Arantes 
1,208 0,926 77% Chácara Cachoeira  

7. R. Lise Rose 2,404 1,178 50% Carandá e Veraneio  

8. R. Jamil 

Basmade 
2,803 1,297 46% 

Novos Estados, Mata do 

Jacinto e Margarida 
 

9. Av. Ministro 

João Arinos 
3,502 1,601 46% Chácara Cachoeira  

10. R. Ceará 3,403 1,358 40% 
Autonomista, Santa Fé e 

Chácara Cachoeira 
 

11. Av. 

Hiroshima 
3,715 1,293 35% Carandá  

12. Av. Marquês 

de Herval 
2,604 0,654 25% 

Novos Estados, Mata do 

Jacinto e Carandá 
 

13. Rua Panônia 2,953 0,635 22% Novos Estados  

14. Av. Nosso 

Senhor do 

Bonfim 

6,2 1,317 21% 
Novos Estados, Estrela 

Dalva e Veraneio 
 

15. Av. Said 

Name  
6,663 1,185 18% 

Novos Estados, Veraneio, 

Estrela Dalva e Chácara 

dos Poderes 

 

16. BR-262 5,142 0,704 14% Noroeste  

17. Av. Cônsul 

Assaf Trad 
7,9 0,964 12% 

Novos Estados, Mata do 

Jacinto e Autonomista 
 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Conclusões 

Neste estudo, observamos que, dos onze bairros avaliados na região do 

Prosa, quatro possuem renda per capita superior ao salário mínimo, chegando a R$ 3.845 
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no bairro Chácara Cachoeira, enquanto os outros sete apresentaram renda inferior ao 

salário mínimo, sendo a menor renda de R$ 278, identificada no Bairro Noroeste. 

Considerando a localização das áreas verdes e distância máxima de 300 m até a próxima 

área verde, encontramos correlação entre estas áreas e a renda da população da região. 

Ocorre uma distribuição equitativa das áreas verdes entre os bairros de maior renda per 

capita, mostrando relação positiva entre bairros de alta renda e presença de áreas verdes 

acessíveis, avaliando tanto a proximidade quanto a localização das vias urbanas. Contudo, 

não foi possível determinar a mesma relação positiva quando avaliamos os sete bairros 

de menor renda apresentados. Nestes, a presença de áreas protegidas favorece 

positivamente os aspectos de quantidade e acesso às áreas verdes. Apesar disso, 

identificamos pontos cruciais de exclusão social e ambiental, como é o caso da população 

do bairro Noroeste, que tem a menor renda e nenhuma área verde em seu interior, 

contando apenas com a área protegida do bairro vizinho. O estudo também apontou os 

bairros Margarida e Chácara dos Poderes como importantes exceções. No primeiro, pela 

grande disponibilidade de áreas verdes nos bairros circundantes. No segundo, pela 

característica rural do loteamento (chácaras). Isso indica a possibilidade de futuros 

desdobramentos da discussão sobre a distribuição dos acessos às áreas verdes, utilizando 

métodos estatísticos e possibilitando análises comparativas com maior abrangência 

geográfica e melhor compreensão dos padrões em Campo Grande. 

Percebemos que a maioria dos bairros com acesso aos parques e áreas 

verdes está localizada na parte sudeste da região, onde há concentração de grupos de 

maior renda. Já os bairros mais periféricos são mais precários, e esses acessos não são tão 

significativos. O estudo sugere a necessidade de priorização de políticas públicas que 

proporcionem equidade verde, principalmente em bairros que apresentam exclusão, como 

é o caso do bairro Noroeste. Os resultados deste estudo demonstram que a metodologia, 
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acrescida de métodos estatísticos, pode ser replicada para a análise das demais regiões 

urbanas e de outros municípios, podendo dar subsídios ao planejamento urbano e aos 

planos diretores de arborização urbana, visando à melhor distribuição dos benefícios das 

florestas urbanas, à ampliação de praças e parques e ao direcionamento das políticas 

públicas priorizando áreas menos favorecidas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A demanda por soluções para a crise ambiental, somada à relevância, na 

atualidade, da garantia de qualidade de vida e saúde pública para a população mundial, 

vem pressionando organizações e lideranças internacionais a estabelecerem medidas para 

sanar e reverter tal emergência. Não obstante, pesquisas acadêmicas sobre esse campo 

são necessárias e cada vez mais frequentes. Seguem nesse sentido aquelas voltadas às 

políticas públicas voltadas à equidade verde, que é o acesso equitativo às florestas 

urbanas, visam mediar a capacidade da população urbana, sem distinção, de obter serviços 

ecossistêmicos a elas associados. 

Esta pesquisa apontou que a produção bibliográfica que cruza bem-estar 

social e meio ambiente, segundo as análises realizadas, apresenta em comum palavras-

chave como “justiça ambiental”, “espaço/cidade/acessibilidade verde”, “planejamento/ 

parque/ urbano”. Nesse caminho, a equidade verde emerge nas pesquisas para avaliar o 

acesso a espaços de manutenção, preservação e fruição do meio ambiente nas áreas 

urbanas, onde hoje se concentra a maior parte da população mundial. Demonstrou-se que 

equidade verde está associada a fatores econômicos, sociais e raciais e étnicos. Os recortes 

feitos evidenciam como grupos mais marginalizados dentro dos espaços urbanos são mais 

carentes de acesso a espaços verdes. 

É importante que se intensifiquem as pesquisas nos países de terceiro 

mundo e países emergentes, para que seja possível identificar e considerar realidades 

estruturais que não estão presentes em países como os Estados Unidos ou países europeus, 

e abordar principalmente cidades latino-americanas, em geral, e cidades brasileiras, em 

específico, com sua grande população urbana e aspectos intrínsecos ao processo de 

urbanização. 
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No Brasil, os estudos ainda são singelos, mesmo com a crescente 

importância do tema. Nesse contexto temos Macedo, o qual identificou que em  

Curitiba a maioria dos parques está localizada em bairros mais abastados, e que os bairros 

que mais necessitam de melhorias no acesso aos parques estão localizados onde há 

concentração de grupos de baixa renda, maior incidência de crimes e falta de 

oportunidades de lazer (MACEDO; HADDAD, 2016).  

Em Campo Grande, com dados recolhidos pelo Censo 2010, este estudo 

aponta que na região do Prosa, caracterizada por maior desigualdade econômica entre as 

famílias de moradores dos bairros, a equidade verde, pode-se concluir, está longe do ideal. 

Apesar de a região estar contemplada por parques e praças, essas estão concentradas nos 

bairros em que há maior concentração de renda, geralmente mais próximos à região 

central da cidade. Para a população que habita mais ao extremo da cidade, além do 

número de áreas urbanas verdes públicas ser inexistente, as vias de acesso às áreas verdes 

mais próximas são limitadas. É importante destacar a necessidade de uma investigação 

mais ampla para que seja possível verificar se essa mesma realidade se aplica a outras 

regiões da cidade, e assim perceber especificidades que estarão diretamente ligadas à 

formação histórica e espacial dessas regiões e bairros. 

Promover a equidade verde significa adotar políticas e práticas que 

garantam que grupos vulneráveis não sejam injustamente afetados por questões 

ambientais e que tenham oportunidades iguais de desfrutar dos benefícios de um meio 

ambiente saudável. Portanto, esta pesquisa pretende apontar para a administração 

municipal de Campo Grande a necessidade da inserção, nos seus instrumentos de 

planejamento, como O Plano Diretor e o Plano Diretor de Arborização Urbana, de 

projetos e políticas públicas para a promoção da equidade verde na região do Prosa, bem 

como uma avaliação abrangente da equidade verde em outras regiões da cidade, de 



 

 

51 

maneira a garantir o bem-estar e a qualidade de vida da população e, além disso, a 

contribuição da cidade para solucionar a emergência ambiental. 
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